PARECER N°1559, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 858, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o Projeto de Lei n° 858, de 2011, pretende o reconhecimento, no Estado de São Paulo, de diplomas de pós-graduação “strictu sensu” (Mestrado e Doutorado) cursados em países do Mercado Comum do Sul – Mercosul e em Portugal.

O projeto esteve em pauta conforme os termos do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido emendas ou substitutivos.   

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cabe a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao analisar o projeto e posteriormente o parecer do relator, entendemos que os termos do mesmo, assim como sua redação estão de acordo com o ordenamento jurídico de nosso estado, com isso não nos restou outra alternativa que não apresentar um voto em separado, pelos motivos que abaixo apresentamos:

O projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47 da Constituição Estadual.

A matéria obedece as disposições constitucionais previstas nos artigos 21, 22, 23 e 24 da Constituição Federal, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa. 

Ademais, vale a citação do artigo 4º - Parágrafo Único da Constituição Federal, que prevê:

“Art. 4º – A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

...

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.”

Não menos importante é a colocação de algumas citações acerca do principio da separação dos poderes, colocações estas que têm por objetivo aclarar que o projeto em questão em momento algum fere o principio supra citado:

A separação dos Poderes, “não impede que, além de sua função típica (preponderante), cada um dos Poderes exerça atipicamente (de forma secundária) funções aparentemente atribuídas com exclusividade a outro”, como exceção, uma vez que a regra é a da indelegabilidade da tripartição das funções. Isto só foi possível devido a teoria dos freios e contrapesos desenvolvida por Montesquieu em seu livro “O espírito das leis” .

Em regra, as atribuições de um órgão não poderão ser delegadas a outro, “trata-se do princípio da indelegabilidade de atribuições. Um órgão só poderá exercer atribuições de outro (...) quando houver expressa previsão (e aí surgem as funções atípicas)” .

Deste feito o Judiciário, por exemplo, tem por função típica de “dirimir, em cada caso concreto, as divergências surgidas por ocasião da aplicação das leis”. Mas também pode exercer funções atípicas como, por exemplo, legislar ao elaborar seu regimento interno (art. 96, I, a, da CF)” .

O Poder Legislativo, por seu turno, tem por função típica a de legislar e, atipicamente de julgar, decidindo “sobre os crimes de responsabilidade (art. 52, I e II)” e “processar e julgar os Ministros do STF, o Procurador-Geral da República e o Advogado Geral da União (art. 52, II).” .

Portanto, devido a um sistema de freios e contrapesos, uma determinada função típica pode ser exercida atipicamente que antes não eram de sua alçada, sem contudo, violar a separação dos Poderes consagrados como cláusula pétrea pelo ordenamento jurídico (art. 60, § 4º, III da CF).

Vale destacar a existência do “Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul”, devidamente entronizado na legislação brasileira pelo Decreto Legislativo nº 800/2003 e Decreto Presidencial Nº 5.518/2005. De fato, diz o Acordo: 

“Artigo Primeiro

Os Estados Partes, por meio de seus organismos competentes, admitirão, unicamente para o exercício de atividades de docência e pesquisa nas instituições de ensino superior no Brasil, nas universidades e institutos superiores no Paraguai, nas instituições universitárias na Argentina e no Uruguai, os títulos de graduação e de pós-graduação reconhecidos e credenciados nos Estados Partes, segundo procedimentos e critérios a serem estabelecidos para a implementação deste Acordo.”

Como se sabe, os Acordos e Tratados Internacionais são hoje pacificamente reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, como possuidores de status infra-constituconal e supra-legal, isto é, inferiores à Constituição, mas superiores à legislação ordinária (a não ser que aprovado com quórum equivalente às emendas constitucionais, quando tem status constitucional – art. 5º, §3º, Constituição Federal). Assim, a presente lei busca dar efetividade ao tratado em território paulista, regulamentando-o.

Da mesma forma, o Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, promulgado pelo Decreto 3.927, de 19 de setembro de 2001, prevê diversas formas de integração e aproximação dos dois países, das quais destacamos o artigo 28:

“ARTIGO 28

1. As Partes Contratantes comprometem-se a estimular a cooperação nos campos da ciência e da tecnologia.

2. Essa cooperação poderá assumir, nomeadamente, a forma de intercâmbio de informações e de documentação científica, técnica e tecnológica; de intercâmbio de professores, estudantes, cientistas, pesquisadores, peritos e técnicos; de organização de visitas e viagens de estudo de delegações científicas e tecnológicas; de estudo, preparação e realização conjunta ou coordenada de programas ou projetos de pesquisa científica e de desenvolvimento tecnológico; de apoio à realização, no território de uma das Partes, de exposições de caráter científico, tecnológico e industrial, organizadas pela outra Parte Contratante.”(g.n.).

Ante o exposto, apresentamos voto em separado para reafirmar que somos favoráveis a aprovação do PROJETO DE LEI N° 858, DE 2011. 

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Geraldo Cruz, favorável à proposição.

Sala de Comissões, em 15/2/2012
a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares (contrário) – Carlos Cézar – Maria Lúcia Amary – Alex Manente – Cauê Macris – Geraldo Cruz – Antonio Salim Curiati – Vanessa Damo

VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe dispõe sobre o reconhecimento, no Estado de São Paulo, de diplomas de pós-graduação “strictu sensu” (Mestrado e Doutorado) cursados nos países do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL e em Portugal.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 12/09/11 a 16/09/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

Em que pese o nobre propósito estampado na justificativa do projeto, deve-se observar que o inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal, diz que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação e cultura.

Quando ocorrer esta hipótese de competência, dispõem os §§ 1º e 2o deste mesmo dispositivo que no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e que a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

Portanto, em sede de educação e cultura, temos a chamada competência concorrente, cabendo à União legislar sobre normas gerais e aos Estados a legislação suplementar.

Assim, conforme a lei pátria, a competência do Estado-membro neste caso refere-se às normas específicas, detalhes, minúcias (competência suplementar). Uma vez editada a norma geral pela União, a norma estadual deverá respeitá-la, no sentido de adaptar os princípios, bases e diretrizes às peculiaridades regionais, não podendo a lei do Estado-membro dispor em sentido contrário àquela proferida pela União.
Dito isso, sabe-se que, atualmente, para ter validade nacional, os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por universidades estrangeiras deverão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. As regras gerais sobre o assunto estão disciplinadas na Lei federal nº 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diz o artigo 48 da referida lei:

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.
§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.
§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. (grifos nossos).

Dessa forma, eventual legislação estadual sobre o tema não poderá dispor de maneira diversa ao estabelecido pela União, tendo em vista a emissão, pela última, de norma geral sobre a educação (Lei nº 9.394/96).

O projeto de lei em análise, ao proibir a Administração Pública Direta e Indireta de negar efeito aos títulos de pós-graduação “strictu sensu” sem o devido reconhecimento, e ao dizer que são nulas de pleno direito as exigências de revalidação de diplomas estrangeiros, fere o disposto no § 3º do artigo 48 da Lei federal nº 9.394, de 1996.

Ante o exposto, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 858, de 2011.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

